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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Exercício: 2004, 2005, 2006 

DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA SALARIAL. 

As  diferenças  de  URV  incidentes  sobre  verbas  salariais  integram  a 
remuneração mensal percebida pelo contribuinte. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar­lhe provimento, vencidas as 
conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento. 

(assinado digitalmente) 

Maria Helena Cotta Cardozo ­ Presidente em Exercício.  

(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz  ­ Relatora 

Participaram  da  sessão  de  julgamento  os  conselheiros:  Mário  Pereira  de 
Pinho  Filho,  Patrícia  da  Silva,  Pedro  Paulo  Pereira  Barbosa,  Ana  Paula  Fernandes, Miriam 
Denise Xavier  (suplente  convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa 
Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício). 

 

Relatório 
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  10580.725849/2009-14  9202-007.816 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 2ª Turma 25/04/2019 IRPF EDSON PEREIRA FILHO FAZENDA NACIONAL Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Ana Cecília Lustosa da Cruz  2.0.4 92020078162019CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Exercício: 2004, 2005, 2006
 DIFERENÇAS DE URV. NATUREZA SALARIAL.
 As diferenças de URV incidentes sobre verbas salariais integram a remuneração mensal percebida pelo contribuinte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva e Ana Paula Fernandes, que lhe deram provimento.
 (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em Exercício. 
 (assinado digitalmente)
 Ana Cecília Lustosa da Cruz  - Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo Contribuinte contra o Acórdão n.º 2802-01.151 proferido 2ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 26 de outubro de 2011, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 128:
IRPF. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE NO REGIME DE
ANTECIPAÇÃO. NÃO RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA.
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE PELO IMPOSTO DEVIDO APÓS O TÉRMINO DO PRAZO PARA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL.
A falta de retenção pela fonte pagadora não exonera o beneficiário e titular dos rendimentos, sujeito passivo direto da obrigação tributária, de incluílos, para fins de tributação, na Declaração de Ajuste Anual; na qual somente poderá ser deduzido o imposto retido na fonte ou o pago. Aplicação da Súmula CARF nº 12. REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE CARGO OU FUNÇÃO INCIDÊNCIA.
Sujeitam-se à incidência do imposto de renda as verbas recebidas como remuneração pelo exercício de cargo ou função, independentemente da denominação que se dê a essa verba.
JUROS DE MORA.
Sobre tributo pago em atraso incidem juros de mora conforme previsão legal, não sendo lícito ao julgador administrativo afastar a exigência. 
JUROS DE MORA INCIDENTES SOBRE VERBAS PAGAS A DESTEMPO. RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.133/RS JULGADO EM REGIME DE RECURSO REPETITIVO.
Nos termos da decisão do Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial nº 1.227.133/RS, cuja Ementa é �JUROS DE MORA LEGAIS. NATUREZA
INDENIZATÓRIA. NÃO INCIDÊNCIA DE IMPOSTO DE RENDA. 
Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em decorrência de sua natureza e função indenizatória ampla� o qual, tendo sido julgado sob o rito do art. 543C do Código de Processo Civil, é de observância obrigatória para os membros deste Colegiado (art. 62A do Regimento Interno do CARF), deve ser excluído da base de cálculo a parcela correspondente aos juros de mora das parcelas de natureza remuneratória pagas a destempo.
MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL.
Se o contribuinte, induzido pelas informações prestadas por sua fonte pagadora, que qualificara de forma equivocada os rendimentos por ele recebidos, incorreu em erro escusável quanto à tributação e classificação dos rendimentos recebidos, não deve ser penalizado pela aplicação da multa de ofício.
Recurso provido em parte.
No que se refere ao Recurso Especial interposto, fls. 214 e seguintes, houve sua admissão, por meio do Despacho de fls. 269 e seguintes, para rediscutir a URV - parcelas de natureza indenizatória.
Em seu recurso, aduz o Contribuinte, em síntese, que:
a) violação da súmula CARF n.º 2 e do artigo 62 do RICARF, devido ao afastamento de legislação tributária fundada em incompatibilidade com artigo da constituição federal;
b) ilegitimidade da União para figurar no pólo ativo dessa relação jurídico-tributária;
c) imprestabilidade da base de cálculo na forma em que se encontra;
d) natureza indenizatória da URV, conforme de depreende do Acórdão n.º 2102-001.337;
e) não incidência dos juros de mora sobre o IR cobrado.

Intimada, a Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões, fls. 281 e seguintes, alegando, em síntese:
a) nenhuma das leis que dispõem sobre o tema ora tratado (Leis 9.655/98, 10.474/02, 10.477/02) exime a tributação de imposto de renda sobre a parcela discutida;
b) não há impedimento a que a lei estadual faça referencia à lei federal, desde que não haja invasão das esferas de competência constitucionalmente delimitadas;
c) ainda que a lei estadual dispusesse sobre a incidência de IRPF, estaria disciplinando matéria afeta à União, o que viola o artigo 153, III da Constituição Federal. Aceitar essa possibilidade significaria evidente ofensa à lei tributária;
d) o legislador foi claro ao determinar a incidência de IRPF sobre o rendimento bruto, ressalvado o teor dos artigos 9º a 14 da mesma Lei, onde não consta qualquer referência ao abono discutido no caso em apreço. Ademais, pouco importa a denominação da parcela tributada, se títulos, direitos, origem, bastando que haja benefício do contribuinte de qualquer forma e a qualquer título;
e) acórdão recorrido merece ser mantido pois o lançamento se encontra em consonância com a legislação tributária.
Foi interposto Recurso Especial pela Procuradoria da Fazenda Nacional, mas foi inadmitido, nos termos do Despacho de Reexame de Admissibilidade de fls. 168 e seguintes. 
É o relatório.

 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz - Relatora 
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes os demais requisitos de admissibilidade.
Argumenta o Recorrente, em síntese, a não incidência do imposto de renda sobre a diferença de URV, considerando a natureza indenizatória de tais verbas.
A primeira apreciação a ser feita refere-se à natureza das verbas sob análise. E o segundo ponto a ser analisado é sobre a existência ou não de isenção relativa à URV.
Entendo que os valores recebidos pelos contribuintes decorrem da compensação pela falta de correção no valor nominal do salário, oportunamente, quando da implantação da URV e, assim, constituem parte integrante de seus vencimentos.
Não obstante o meu entendimento anteriormente destacado acerca da natureza salarial da diferença de URV, cabe ressaltar que, no caso do Ministério Público da Bahia, foi publicada uma Lei Estadual (LC 20/2003) que dispôs de modo diverso, tratando a verba como indenização.
Tendo em vista que o imposto de renda é regido por legislação federal, tal dispositivo não possui efeito tributário para a análise do tributo em questão. Assim, estando a mencionada lei em plena vigência, presta-se apenas ao fim por ela almejado, qual seja o pagamento de precatório, de forma especial.
Cabe destacar que a inaplicabilidade da LC 20/2003 não decorre de um juízo de inconstitucionalidade, mas sim de uma interpretação sistemática das normas, em observância do princípio da legalidade, tendo em vista a ausência de lei isentiva, no presente caso.
Sobre a aplicação da Resolução do Supremo Tribunal Federal (STF) 245/2002 pugnada pela recorrente, nota-se que foi conferida natureza jurídica indenizatória ao abono variável concedido à Magistratura Federal e ao Ministério Público da União, não se confundindo com as diferenças decorrentes de URV, ora analisadas.
Desse modo, deve ser considerada a natureza salarial das diferenças sob apreciação.
Ainda que fosse caracterizada como indenizatória a verba sob análise, ressalta-se que a incidência do imposto de renda independe da denominação do rendimento, pois as indenizações não gozam de isenção indistintamente, mas tão somente as previstas em lei específica concessiva de isenção.
Havendo, notadamente, acréscimo patrimonial, sob a forma de diferenças de vencimentos recebidos a destempo, resta evidente a incidência do imposto de renda, não havendo lei concessiva de isenção apta a afastar a tributação, nesse caso.
Diante do exposto, voto por conhecer do Recurso Especial interposto pelo Contribuinte, e, no mérito, negar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz
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Trata­se de Recurso Especial  interposto pelo Contribuinte contra o Acórdão 
n.º 2802­01.151 proferido 2ª Turma Especial da 2ª Seção de Julgamento do CARF, em 26 de 
outubro de 2011, no qual restou consignada a seguinte ementa, fls. 128: 

IRPF. IMPOSTO DE RENDA NA FONTE NO REGIME DE 

ANTECIPAÇÃO. NÃO RETENÇÃO PELA FONTE PAGADORA. 

RESPONSABILIDADE DO  CONTRIBUINTE  PELO  IMPOSTO 
DEVIDO APÓS O TÉRMINO DO PRAZO PARA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. 

A  falta  de  retenção  pela  fonte  pagadora  não  exonera  o 
beneficiário e  titular dos  rendimentos,  sujeito passivo direto da 
obrigação  tributária,  de  incluílos,  para  fins  de  tributação,  na 
Declaração  de  Ajuste  Anual;  na  qual  somente  poderá  ser 
deduzido  o  imposto  retido  na  fonte  ou  o  pago.  Aplicação  da 
Súmula CARF nº 12. REMUNERAÇÃO PELO EXERCÍCIO DE 
CARGO OU FUNÇÃO INCIDÊNCIA. 

Sujeitam­se  à  incidência  do  imposto  de  renda  as  verbas 
recebidas como remuneração pelo exercício de cargo ou função, 
independentemente da denominação que se dê a essa verba. 

JUROS DE MORA. 

Sobre  tributo  pago  em atraso  incidem  juros  de mora  conforme 
previsão  legal,  não  sendo  lícito  ao  julgador  administrativo 
afastar a exigência.  

JUROS  DE  MORA  INCIDENTES  SOBRE  VERBAS  PAGAS  A 
DESTEMPO.  RECURSO  ESPECIAL  Nº  1.227.133/RS 
JULGADO EM REGIME DE RECURSO REPETITIVO. 

Nos  termos  da  decisão  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no 
Recurso Especial  nº  1.227.133/RS,  cuja Ementa  é “JUROS DE 
MORA LEGAIS. NATUREZA 

INDENIZATÓRIA.  NÃO  INCIDÊNCIA  DE  IMPOSTO  DE 
RENDA.  

Não incide imposto de renda sobre os juros moratórios legais em 
decorrência  de  sua  natureza  e  função  indenizatória  ampla”  o 
qual,  tendo  sido  julgado  sob o  rito do art.  543C do Código de 
Processo Civil,  é  de  observância  obrigatória  para  os membros 
deste Colegiado (art. 62A do Regimento Interno do CARF), deve 
ser  excluído  da  base  de  cálculo  a  parcela  correspondente  aos 
juros de mora das parcelas de natureza remuneratória pagas a 
destempo. 

MULTA DE OFÍCIO. ERRO ESCUSÁVEL. 

Se o contribuinte, induzido pelas informações prestadas por sua 
fonte  pagadora,  que  qualificara  de  forma  equivocada  os 
rendimentos  por  ele  recebidos,  incorreu  em  erro  escusável 
quanto  à  tributação  e  classificação  dos  rendimentos  recebidos, 
não deve ser penalizado pela aplicação da multa de ofício. 

Recurso provido em parte. 
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No que se refere ao Recurso Especial interposto, fls. 214 e seguintes, houve 
sua  admissão,  por  meio  do  Despacho  de  fls.  269  e  seguintes,  para  rediscutir  a  URV  ­ 
parcelas de natureza indenizatória. 

Em seu recurso, aduz o Contribuinte, em síntese, que: 

a) violação da  súmula CARF n.º  2  e do artigo 62 do RICARF, 
devido  ao  afastamento  de  legislação  tributária  fundada  em 
incompatibilidade com artigo da constituição federal; 

b)  ilegitimidade  da  União  para  figurar  no  pólo  ativo  dessa 
relação jurídico­tributária; 

c)  imprestabilidade  da  base  de  cálculo  na  forma  em  que  se 
encontra; 

d)  natureza  indenizatória  da  URV,  conforme  de  depreende  do 
Acórdão n.º 2102­001.337; 

e) não incidência dos juros de mora sobre o IR cobrado. 

 

Intimada,  a  Fazenda  Nacional  apresentou  Contrarrazões,  fls.  281  e 
seguintes, alegando, em síntese: 

a)  nenhuma  das  leis  que  dispõem  sobre  o  tema  ora  tratado 
(Leis  9.655/98,  10.474/02,  10.477/02)  exime  a  tributação  de 
imposto de renda sobre a parcela discutida; 

b) não há impedimento a que a lei estadual faça referencia à 
lei  federal,  desde  que  não  haja  invasão  das  esferas  de 
competência constitucionalmente delimitadas; 

c) ainda  que a  lei  estadual dispusesse  sobre a  incidência de 
IRPF,  estaria  disciplinando  matéria  afeta  à  União,  o  que 
viola o artigo 153,  III da Constituição Federal. Aceitar essa 
possibilidade significaria evidente ofensa à lei tributária; 

d) o legislador foi claro ao determinar a incidência de IRPF 
sobre o rendimento bruto, ressalvado o teor dos artigos 9º a 
14  da  mesma  Lei,  onde  não  consta  qualquer  referência  ao 
abono discutido no caso em apreço. Ademais, pouco importa 
a  denominação  da  parcela  tributada,  se  títulos,  direitos, 
origem,  bastando  que  haja  benefício  do  contribuinte  de 
qualquer forma e a qualquer título; 

e) acórdão  recorrido merece  ser mantido pois  o  lançamento 
se encontra em consonância com a legislação tributária. 

Foi interposto Recurso Especial pela Procuradoria da Fazenda Nacional, mas 
foi  inadmitido,  nos  termos  do  Despacho  de  Reexame  de  Admissibilidade  de  fls.  168  e 
seguintes.  

É o relatório. 

Fl. 296DF  CARF  MF



 

  4

 

Voto            

Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz ­ Relatora  

Conheço  do  recurso,  pois  se  encontra  tempestivo  e  presentes  os  demais 
requisitos de admissibilidade. 

Argumenta o Recorrente,  em síntese, a não  incidência do  imposto de  renda 
sobre a diferença de URV, considerando a natureza indenizatória de tais verbas. 

A primeira apreciação a ser feita refere­se à natureza das verbas sob análise. 
E o segundo ponto a ser analisado é sobre a existência ou não de isenção relativa à URV. 

Entendo  que  os  valores  recebidos  pelos  contribuintes  decorrem  da 
compensação  pela  falta  de  correção  no  valor  nominal  do  salário,  oportunamente,  quando  da 
implantação da URV e, assim, constituem parte integrante de seus vencimentos. 

Não  obstante  o  meu  entendimento  anteriormente  destacado  acerca  da 
natureza  salarial  da diferença de URV,  cabe  ressaltar que,  no  caso do Ministério Público da 
Bahia,  foi publicada uma Lei Estadual  (LC 20/2003) que dispôs de modo diverso,  tratando a 
verba como indenização. 

Tendo em vista que o  imposto de  renda  é  regido por  legislação  federal,  tal 
dispositivo não possui efeito tributário para a análise do tributo em questão. Assim, estando a 
mencionada  lei  em  plena  vigência,  presta­se  apenas  ao  fim  por  ela  almejado,  qual  seja  o 
pagamento de precatório, de forma especial. 

Cabe destacar que a inaplicabilidade da LC 20/2003 não decorre de um juízo 
de  inconstitucionalidade,  mas  sim  de  uma  interpretação  sistemática  das  normas,  em 
observância do princípio da legalidade,  tendo em vista a ausência de lei  isentiva, no presente 
caso. 

Sobre  a  aplicação  da  Resolução  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF) 
245/2002 pugnada pela recorrente, nota­se que foi conferida natureza jurídica indenizatória ao 
abono  variável  concedido  à Magistratura  Federal  e  ao Ministério  Público  da  União,  não  se 
confundindo com as diferenças decorrentes de URV, ora analisadas. 

Desse  modo,  deve  ser  considerada  a  natureza  salarial  das  diferenças  sob 
apreciação. 

Ainda  que  fosse  caracterizada  como  indenizatória  a  verba  sob  análise, 
ressalta­se que  a  incidência  do  imposto  de  renda  independe  da denominação  do  rendimento, 
pois as  indenizações não gozam de isenção indistintamente, mas tão somente as previstas em 
lei específica concessiva de isenção. 

Havendo, notadamente, acréscimo patrimonial, sob a forma de diferenças de 
vencimentos  recebidos  a  destempo,  resta  evidente  a  incidência  do  imposto  de  renda,  não 
havendo lei concessiva de isenção apta a afastar a tributação, nesse caso. 

Diante  do  exposto,  voto  por  conhecer  do  Recurso  Especial  interposto  pelo 
Contribuinte, e, no mérito, negar­lhe provimento. 
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(assinado digitalmente) 

Ana Cecília Lustosa da Cruz 

 

           

 

           

 

 

Fl. 298DF  CARF  MF


